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Sessão de 18 de outubro de 1.994 	 ACORDA0 No, 102 29 1

RECURSO No, g 76.776 - IRF - ANO de 199i,

RECÍJRRENIE	 F"1	 -	 i\11)]...JS R i (.1 DE PI AS 	f.	 ',...4211 E	 "Dr4

RECORRIDA	 g DRF - JOINVILLE'	 SC

- Discussão acerca da alegada inconsiituciona-
ildade da lei - nãocabi.mento da apre:riaçâo sobro
inconstituf.ionalidade arguida na esfera admi
lrativa„	 Incomv.....Ência dos agentes da administra -

para apreciaGJ:ão da matéria. Imposto s=.3bre o
Jucro liquIdo - lu.nros apurados em pertodos -base
encerrados a par!.-ir de 01/01/89 - a tributação na
f	 .1 1	 sob i-er c):::s	 C. cr	 cc. rEl:E c: 	 icccc	 fE2	 C)Ci C3:15

base encer p ados a pa p Uir de L2 de janeiro de 1989
suje E ta-se às regras previsas na legislação tri-
buuària, nos termos, prinqipaimente, das disposi -
çbes conLidas nas leis Ng:ã 7.713/88, 7.799/89,
7,,959/89 e demais aLos legais	 exemplog IN da
SRF	 Ng I ..,Y:)../89). per'cinentes à mat:éria. 	 Mantám se,
consequentemente, o procedimenuo do fisco que, ao
52U final, constitui credito tr.ibutário Luja mate-
rialidade funda ccc ccrc. iusivamente na lei. RWCW-50
Improvido.

Vistos, relatados e discui. idos os presenlos autos de

erposto por PLASVALE - INDUTTRIA DEPLASFICOS VALE LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Pr'imeiro Conse.

.;1. 10 de Contril.ndilte:ii,.., por unanimidade de votos, negar prov1meni„0

recurso, nus termos do relatório e volo que passam a int . egrar o pre.

sente	 qado.
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ARLos EMAIWEJ	 -SANTOS PAIVA	 s	 "1

,

FRANCISCO DE	 A CORRE	 E3E J: 	 RELA1OR--------

„

VIS:0 EE	 FRANCISCO IAROINO DA ROCHA NETO 	 - PROCURADOR DA Fe.
ID A 1--) ri, A r; r

12s.	 ii	 SEM:DPI NAU: HIMAI

p	 „	 Ec	 ;I	 ç.j.:';':Ifil;2-21	 f. 1.	 Los	 1

ros g WaLdevan Alves dE Oliveira, Ursula Hansen, Maria	 de Andra

de Figueledo e Júlio CÉ,sar Gomes da Silva. Ausente 	 o

Conselheiro Jose Carlos Passuello.
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MINTSTFRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, l',N971/()On.248/92.91

RECURSO No. g 76„:776

ACORDA° No.:;

RECORRE N T'E	 .1)E:	 r1E3r	 vr:11

a E , LA. I.DELP

	E 	 1 NDrIS IR (-4 DE 83	 E

cLonada peia Delegac .;a da Receita Fedeal 2ffl	 - SC, foi.

f i c.a )4 „ cio vi;:•:. I c:3r c:1( r181.1 i : 1c) c) tit.A1 de

3.u7.988,81 UFLR„ refeLente a periodo base ocorri.do de jane'iro a junho

de J9f92.

n	 ÍT1	 1. g à !I	 rn e/l., 	 , 3 ao

.j .4.	 gaÏjdO rrm

. que no rermo de enue;rameno da ação fiscal a fisc'aliza;ão

a ..,...ont_ribuint:e ao descrever os valores devidos à União

- que face a atual cri.se fi.nanc:eira geral, a Jmpugnant'e ,viik -Se forçada

a efe'War o	 em at .l .aso 	  aJgumas ohrigaçrjes trIbutárias

que prei'ende negoL;.ar e 1 .1 1)UeU	 parGelamontss

que o fisLal auLuante demonstra excrsso de zelo, Jà que hottve pror.

i-ogação de Cl 1.,. dos impostos e c . ontributçries É..:0M vencimentos

no MR51110 mas, dos mlicipios declarados em calamidade p(Abliva e MSSfflO

assim o Lm'itr il:itdrit . c se ve! obrigado a tomar ci,ncia do anto de Infra

anulável por esse feito è, ainda -'u•npediUivo de vec:,olhiment-o

lar de parLe da iilfração auLuada por achar se sob fisuallzaçã.

Reguei . afinal, o cancelament.o do auto de infração.

Consta da decisão singular à fls. 13/15, 541151111 ese';

- que d impugnante r:àn consl. estou sua inadimplencia para CO .:(1 a Fazenda

Nacionaj„ vez gue ; . euonheue o recolhimento com alraso de sHas obriga -

tribulárias
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MINISTERIO DA FAZENDA.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 13971/000„240/92.R1

ACORDMO No. '102.29.430

--- n pedido de redução de juros de mora em 1%, em relação aos fatos ge-

radores ocorridos na segundat.win .zena dos meses de maio e junho conce-

dido pele Sr. Ministro da Economia quani...o a [..)n.. .......fl-:-..cnia.?;:ão do prazo de

pag,m-mento das obriga42..jes deferida aos municipios atingidos por calami-

dade pública, deve ser . concedido em face da proposição do servidor au-

tuante:j

-- quanto a alegação de o contribuinte sar. confundido em razão de con-

versão de valores em UFIR, em momento algum O requeuente foi pii--...f,x,j1..itti.---

cado visto que não ocorreu o agravamento da exigmcia, a UFIR destina-

-se Lão s;....mente à atualilação monetária do credito tributário, conforme

determinação legaiN

- não cabe a discussão sobre a perda da espontaneidade a partir . da

::..:incia. do primeiro ato escrito de servidor . competente, tal matéria

não pode SEr - discutida no âmbito administrativo pois trata-se de de -

berminação leg .i,I. contida no ar t ... 7, parágrafo único do Decreto N2..

70.235/72, conclui por julgar procry,whente c lançamento.

Ciente da decisão de primeira instância, a impugnante

apresentou recurso voluntário a este Conselho de Contribuintes, atra-

vés da petição de VI o. 20/21.

Recurso lido na integra em sessão.

E o relatório.

içç'	 ,.....
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 1.1971/n00.24e/92-91

ACORDA° No:, 102„29„430

T.

Conselheiro Francisco de Paula Correa Carneiro Siffoni - Relatar.

	

s	 t:	 nar aru 1 55

Los de lei.

Em verdade, .tratam estes autos da incidncia da

7.713/Se e em especial o seu art.. 38, o ifounpri.J.kinerlte 	 'Impos-

to Sobre o L.L.kci -o L'iquido."

J. ri 1:: .Y.? 5 	 e al a	 :*5.	 t Et VS G?	 ri C ..)	 F"C)1.1.: 255E:0	 f

Insurge-se contra esta incidncia,

"Preliadri.',.:u-fri fáNte, a exação em comento, V12:i(3 tem e .:,d_stOn-
cia legal, de que a Defendente, dentro da previsão le.-
gal (Lei 1 deixou de recolh(i:, -1o, tendo em
vista ter compensado o lucro obtido no Exercício de
1990, ano base dd 17E39, com o prejuízo existente no
Exercido de 1989, ano base de 1988.

Mesmo que não seja admitida a forma com que foi efetj...-
vada a. compensação do pr .ejuizo, a exação em comento é
inexigível, pois, alem de malfdrir a Constituição 	

„	 f	 ,1	 ikO1) 1 - r	 C)

verge	 da doutrina quanto da jurisprudncia dos
T* . lbunais Regionais Federais.

Com efeito, e inconstitucional, na medida, mm qua,

apoiada no art. -..!!»..5 da 	  Ng,, 7.711/8S, viola o princí•
pio da hierarquia de leis.

A Lei Na 7.713/88, criou Fur../as Iiipóteses dd fato gera-
dor. do imposto de Renda das Pessoas Jur Id loas alteran-
do disposição em ldi complementar, pois, assim
fazendo, usurpou co:npetÊncia re'::::.el-vada pela Carta Mag--
na, ao Código Tributár-io Nacional.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 13971/U00.248/92-91

ACORDA0 No„ 102.29.430

Com efeito, estabelecendo o ar t. 35 da lei Ng , 7.71..5/2B,

que OS lucros das pessoas jurídicas, ainda não dis-i-•
buldos, ':,,scyfrerão trilm..ttação na fulte pelo imposto de
Renda, viola o disposto no art. 43 do Código Trilm.i.tàrio
Nacional (lei Np, 5.172/66), pasto que cria nova hipóte-
SC de fato gerador, diversa dos previstos em textos de
maior . hierarqt..tia

Assim estabel,endo o texto - ar 1,35 da lei No
7713/88 -- violentou o principio da hierarquia das
leis, consti .bAcionalmenLe estabelecido no ao 1, 59 "1...c.x

Maior".

Igualmente, o fundamento em que se baseia o auto ora
contrarlado, afasta-se do entendimento de doutrinadores
renomados, denire os quais destacamos o ensinamento de
Paulo Barros Carvalho, "in veri....)1:::"::

"Não há compet .Ôncía para instituição de imposto de 	 .
renda presumida, provável ou hipotética. Nem a leí
pode ser interpretada como criando essa hipótese
de incidOncia, nem o princípio da capacidade con -
tribuitíva contido nas dobras da isonomia, o con-
sentiria." (in revista de Direito Tributário No.
34, página 375).

Da mesma fim-ima, Ricardo Nariz de Oliveira, em sua obra
"Omia TOB, de Imposto de Renda -. Pessoa Jurídica --- Sn.-
plemento de.,.. r,omentários - Jurisprudncia e Ates Admi-
nistrativos - nademo 12/1988 -. no art. "A Nova Siste-
mática de TI-ibtuLação dos L1AC .1*-05 Distribul.dos" à página

"Uma primeira observação crítica quanto aos aspec-
tos jurldicos é que a tributação de E% contraria o
art. 43 do CTN, segundo o qual o IR somente pode
incidir quando haja disponibilidade econômica ou
jurldica de renda. Ora, o lucro não distribuído
efetivamente não está na disponibilidade dos so-•
cios efP---tivamente, acionista.s ou titulares da fir-
ma individual, de sorte que não ocorre o pressu••••
posto materl,R1 necessário á cobrança do IR sobre
distribuição de luci -o.

Na verdade, a tributação do ar 1,.35 repousa na
ficção de renda distribuída, o que é inconstitu-
cional.	 1..

,

,
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 13971/000::212/92 -91

ACORDMO No, 102”29::$30

Por derradeiro, a exigncia quc ora està sendo feita à
Defendwnte, está distante do entendíment n ,,, spnsado pf,....rin

1.. Tribunal Regional Federal da 4@... Região, gur, por
maioria de votos do seu Pleno, no julgamento do Ai na
AMS 91„04.04947-0/R3, deixou consignadog

"Constitucional. Tributário. Ar t. 35 da Lei No
7.713/88. Questão Preliminar desacolhida, eis que
figurada a hipótese de inconstitucionalidade. Vio-
lação ao princípio da hierarquia das leis, consti-
tucionalmente assegurado. Criação de novas hipóte•-•
soa de fato gerador . do Imposto de Renda das Pes-	 .
soas Jurldicas, por via de lei ordinária, com al-
teração de disposição contida em lei complementar.

1 - Reconhecido ser, o Código Tributário Nacional,
lei ordinária, mas com força de lei complementar,
configura-se a hipótese de inconstitucionalidade e	 'i.

não legalidade, já que usurpada competéncia reser.--
vada pelo texto maior àquele diploma. Precedentes
do extinto Tribunal Federal de Recursos no julga-	 .
mento da AM. 89.825 - e do Colando Supremo ri.

 Federal de Recursos na apreciação do RE:
101.084/PR.

• 2 --- Questão preliminar que, por maioria, é rejei-
tada.

3 - Estabelecendo, o art. 3$ da Lei No 7.713/88,
que os lucros das pessoas Jurídicas, ainda não
distribuídos, sofrerão tributação na fonte pelo
Imposto de Renda, viola o disposto no ar t, 43 do
Código Tributário Nacional (lei No 5.172/66), pos-
to que cria nova hipótese de fato gerador, diversa
das previstas em texto de maior hierarquia.

4 - Assim estabelecendo, o texto - art. 35 da Lei
No 7. 71.3/88 - violentou o princípio da hierarquia
das leis, constitucionalmente estabelecido no art.
59 da Lei Maior.

5-'- Arguição acolhida quanto ao mérito, após a re-
jeiÇãO da prefaciai." (Repertório IOB de Jurispru-
dÊ,ncia, M. 20/)2, pág in 356 - DJU ...U: - 16/09/922
-- página. 28.541).

-.

I,Z 2 f

,

,
,,
,

,
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 13971/000.248/92-91

ACORDA° No. 102.29.430

O jtAiZ Teuri Albino Zavascki, em seu voto, assim se ma--
nifesteu.;

"Parece-me claro que, enquanto não forem distri-
buídos os lucros, embora jà apurados, continuam,
pertencendo á pessoa jurídica, que poderá dar-lhes
outra destinação que não de integra-los ao patri-
mónio do sócio. Portanto, se os lucros não parte--
cem ao sócio e se sua apropriação por parte deles
ê um fato futuro e incerto, não há como imaginar . -
se disponibilidade para efeito de imposição fis-
cal." (Repertório 109 de durisprud .ância No 20/92 -
página 3576 --- DJU II, p/ 28.541).

Ainda recentemente, em data de 18/11/92, o mesmo Tribu-
nal, por acórdão unânime de sua 3a . Turma.„ no .j1..1"Igémmnto

do P'rOC:.-25,50 Np_	 	  i 	 a seguinte

ementa

"A inconstitucionalidade do art. 35 da Lei No
7.713/88, importa em que é indevida a tributação
dos acionistas pelo lucro liquido não distribui-
do." (BdA - No., 05/93 - pág. 89 - verbete 139.210).

De todo o exposto, está claramente evidenciado que a.
e .; .:.1.gneia estabelecida no Auto de Infração or .a impugna-.
do, não tem qualquer .. razão de ser, merecendo, port.anto

a total IMPROCEDENCIA."

Em seu decisumj a nosso ver com a acuidade necessária

para tratar de matéria tão controvertida, assim fundamentou sua deci-

são a autoridade ora rocorrida, 'verbis":;

'Regularmente intimado do crédito tributár.io consubs-
tanciado no Auto de .Infra.ção que se v0 ás fls. 29 ..-

1 JCRO LIQUIDO, o suJeito passivo apresentou, em
30/10/92, através de seu procurador, DR. CARLOS ROBERTO
DE SOUZA, a peça impugnatória que se ve,.- ás fls. 31/14,
alinhando, em sintese, razbes concernentes à legalidade
da compensação do luel -o obtido no exer.:::::::Icio de 1990,
ano-Pesca	 de 1989, com o preju í zo -..'eifi(..........ado no arcar cri -
cio de 1989, ano-base de 1987 (sic). Além do mais, 	 -
apresentou tese pertinente á inconstitucionalidade da
disposição eonsubstanciada no artigo 15, da Lei No.
7.713/88.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No.. ..1....97:..1» 	 '	 )(X")..'.2.1.12/9'.::::.--91

ACORDA° No, 102.29.430

Citou ensinamentos derenomados ..:.....r.i..t...)1.JLE-.3-isl.....JAs pátrios e
trouxe a colação decisão prolatada pele E.grégio Ir.i.lil.i-.
nal Regional Federal j 	 Região.

Falando sobre a impugnação, o autor . do procedimento
exarcii cota de fls. 37, nos seguintes termos-.4

"CONTESTANDO as alegaçbes da reclamante,	 irlf..7...)i-mo
que

1 -. a compensação do prejuízo de um. exercício com
o lucro de outro na atual circunstáncia, somente
poderia ser feita por via contábil (art. 35, parà--
grafo ig, alínea "d" da Lei Ng 7.713 de 22/12/SS)
e não através do LALUR (compensação fiscal), como
efetuou (fls. 15 e 18);

2 -. me parece inoportuna a alegação de inconstitu-•
cionalidade pois entendo que não foi violado o ar-
tigo 43 do fll-Ki„

Não trazendo novidade alguma que pudesse invalidar.
o ffi21 .1.....x4 apenas e tão somente fazendo alegaçbes e
conjecturas som o necessário suporte legal ou do-
cumental, PROPONHO a manutenção integral do lança-
mento."

ESTE E O RELATORIO.fl

1 ...irnifu:kr-im....,?nte,	 cabe destacar . que o Parecer Normativo
CST No :52c7/7(..), está assim redigido

"....................n.,:u.ü4 4,Ju.a.uug.uug...u.,,...
Interativamente tem esta Coordenação se mw-ri...N..,...s.ba--
do no . sceÉ .Itido de que a arguição de inconstitncio -.
nalidade não pode ser oponível na esfera adminis-

.:::Alj..via,	 por t....,1-..arlsbordar os limites da sua campa
ténu 	 o julgamento da matéria, do ponto de vista
constitucional.

Em abono de suas 	  ' Ei 	 vale citar--se Ruy Bar-.
bosa	 Nogueira, in"Da 1111:4Yàt-pi::::1::..,¡',"..2:40,O da aplicação
das leis 1..J'..j..butár....ias (1965 1 pág. 32',.'

ç,2 '? -

...



9.

MINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nn, 1.3971/000.248/92-91

ACORDMO No. 102.29.430

"Devemos ;.Ti istinguir . o exercício da administração
ativa, da. judie:ante. No exercir .. io da administração
ativa o funcionário não pode negar aplicação a
lei, sob mera alegação de sua inconstitucionalida-
de, GM primeiro lugar- porque ine não cabe a i.unção
de .,..jul.wRr, mas de cumprir . e, em segundo, porque a
sanção presidencial afastou do funcionário de ad-
ministração ative. o exercício do 'poder executi-

A pág. 35, citando rito Rezende, continua "E
princípio assente, e com muito sólido fundamento
lógico, o de que os órgãos administrativos wrn ge-
ral não podem negar . aplicação a uma lei OU um de-.
ereto, porque lhes pareça inconstitucional. A pre -.
sunção natural é que o Legislativo, ao estudar- o
projeto de lei, ou o Executivo, antes de baixar o
decreto, tenham examinado a questão da constitu-
cionalidade e chegado á conclusão de não haver
choque com a Constituição g só o Poder Judiciário é
que não está adstrito a essa presunção e pode exa-
minar novamente aquela questão".

Também, decises consubstanciadas em Acórdãos do Egré-
gio Primeiro Conselho de Contribuintes (ao acaso confi-
ra os Acórdãos Ng2. 102-25.945 e 102- .26.600, sessCies de
março e novembro de 1991, respectivamente, ambos da Co--
lenda Segunda Câmara), asseveram

"INCONSTITUCIONALIDADE DE: LEJ -. Incompetente a
Instância Administrativa para apreciar- a inconsti--
tucionalidade de dispositivo da legislação tr:it.n.1.--

No mesmo sentido, ó do entendimento do Egrégio Segundo
Conselho de ContribuintesN

"INCONSTITUCIONALIDADE -- A arguição de inconstitn--
cionalidade não ê oponível na esfera administrati---
va, por transbordar . os limites do sua competéncia
a apreciação e julgamento de tal arguição. Recurso
negado. (Processo is,42_ 10950/001.066/91 -89 Recurso
Ng., 80.062N Acórdão N2 202-04.978N Sessão de
29/04/92:1 DOU - Seção I, de 05/11/92 -- página
15.481)."
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PRIMEIRO CONSELHO DE. CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 1.3971/000.248/92--91

ACORDA° NO:, 102.29.4-30

Ademais, no que pertine ao toma em comento (arguição na
esfera administrativa. acerca da inconstitucionalidade
da legislação tr-ibutária/ não ti-.fl ....NItária), cumpre des-

1...iac......:ar. que dispositivo .1.....r.,,iitç.n.c......"..c3n.E.d. em nosso direito,

sendo norma constitucional desde 1934 (artigo 91, IV),

outorga ao Senado - Federal competÊncia privativa. Aludi--
do princípio, hoje está contemplado na [:ctnrr; Li. ai .àc, Fe-
deral de 1988, nos seguintes ter.illc:N

'Art. 52 --- Compete privativamente ao Senado Fede--

.	 val

X ." suspender a execução, no todo ou GM parte, de

lei declarada. inconstitucional poc . decisão defini-

tiva do Supremo TrÁbunal FederaIN

A lei tida como inconstitucional por . sentença 5...rl'-ecibr .-	 •

rivel do Supremo Tribunal Federal deve ter a sua execu-
ção suspensa pelo Senado, na parte GM que foi declarada.

contrária ao ordenAmer....to maior, ou em seu todo, se ii-.1---

constitucional na. sua. fi..Itegra. Suspende-se a execução

da	 lei,	 isto é, rf........tira --se  da lei os seus. efeitos no

mundo	 Jurla .....:cn :--,..-:.0 se pode aqui falar em re:vi.:.)(,..:f.,:ii..;..1.15, o

que só ocorre por- processo legislativo.

Não há notícia, até a pn .:::.ente data, de qualquer ato do

Senado Ff...i.díi....,,í'.,.:.A].. determinante da suspensão da execução de
qualquer dispositivo da legislação .-t--A-...ibi....1.1.-......ria/não tri--

butária (artigo 96, da Lei No 5.172/66 - Código Tribu---
•	 tário Nacional) a que alude o sujeito passivo, com base •

em sen'1 ença. irref......orrivel prolatada pelo Supremo Tribu---

nal Fed'.....:ral.

Em assim sendo, não hâ raz :'...jes plausiveis, no pres;m....ite

capa-2es de elidir- c procedimento fiscal.

Quanto ao mérito, as demais, argumentaç?les aduzidas não

comportam maiores divagaçejes.

A matéria 1.....¡-....i.l..n0......,".?,:.-21 decorre de expressa disposição le---

gal (artigo 35 da Lei Ng . 7.713/80, com as modificaçe5es
posteriores), não se conhecendo, atb a 1....)r..c2s..,!..f,...:?:ite data,

qualquer pronunciamento da Suprema Coi... te ci c ia::: ca do ca---

r. áter confiscatório do tributo exigido através do Auto

de Lifração que se vÊ às fls.

:,
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PRIMEIRO  CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 1971/o0u,,2 .18/92 91

ACORDMO Na, 1.(Y2.29.13n

Finalmoute, mo que se refere à decisão prolatada pelo
Regional Fedral da -1 .ü RegIX-), sem dUvida

alguma, o liUSL .i .e.2 parone da impugnanle liem pleno eo-
nheeimento das disposiOes conUidas no Deereto Ng
7 .'1,529, de janeiro de 1971.'

Este relator nada mais Lem a aLresnentiar a est.a funda

mentação, que c.om a devida vênia deve ser considerada pare integrante

deste, e encaminho meu voto uns	 ande; se Ludo o mais que do prot. es

c..oRsia, no seneldo de Regar pluvifmtto ao 1-2( :USO voluntárto.

Brasilia - DF, 19 de outubro de 1994.

Francis:To3d	 - Relator
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